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Abstract 

Objectives: to evaluate the prevalence and factors
associated with admission to pediatric hospital for
conditions amenable to primary care.

Methods: an investigation was carried out for the
duration of one year, with a representative sample of
children admitted to hospital in a municipality in the
north of the Brazilian State of Minas Gerais.
Pediatric wards were visited once a week on different
days. Demographic, socio-economic and health va-
riables were studied. Conditions amenable to primary
care were established using the official report
published by the Brazilian Ministry of Health. The
Poisson regression was used to evaluate the set of
variables associated with admission to hospital for
conditions amenable to primary care.

Results: 365 families were interviewed and the
prevalence of admission to hospital for conditions
amenable to primary care was 41.4% (n=151). The
final model revealed that, when taken together, the
variables that continued to be associated in a statisti-
cally significant fashion with admissions to hospital
for conditions amenable to primary care were: living
in a Family Health Strategy area (PR=1.19;
CI95%=1.03-1.61) and being aged under two years
(PR=1.42; CI95%=1.35-1.51).

Conclusions: the prevalence observed is similar
to that found by other studies and highlights the need
to improve outpatient care for the age group covered
by this study.
Key words Hospitalization, Child health (Public
Health), Primary health care

Resumo 

Objetivos: avaliar a prevalência e os fatores asso-
ciados às internações pediátricas por condições
sensíveis à atenção primária (CSAP).

Métodos: realizou-se inquérito hospitalar ao
longo de um ano, com amostra representativa e
aleatória de crianças internadas em um município do
norte de Minas Gerais. Enfermarias pediátricas
foram visitadas uma vez por semana em dias dife-
rentes. Foram investigadas variáveis demográficas,
socioeconômicas e relacionadas às condições de
saúde. Para a definição das afecções sensíveis a
atenção primária utilizou-se a relação oficial publi-
cada pelo Ministério da Saúde. A regressão de
Poisson foi utilizada para avaliação conjunta das
variáveis associadas às internações por CSAP.

Resultados: foram entrevistadas 365 famílias e a
prevalência de internações por CSAP foi de 41,4%
(n=151). O modelo final revelou que, em uma análise
conjunta, as variáveis se mantiveram estatisticamente
associadas com as internações por CSAP foram:
residir em área da Estratégia de Saúde da Família
(RP=1,19; IC95%=1,03-1,61) e idade menor que dois
anos de idade (RP=1,42; IC95%=1,35-1,51).

Conclusões: a prevalência observada é seme-
lhante à encontrada em outros estudos e salienta a
necessidade de melhoria dos cuidados ambulatoriais
para a faixa etária estudada.
Palavras-chave Hospitalização, Saúde da criança,
Atenção primária à saúde
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Introdução

Diversos estudos têm apontado que as internações
por Condições Sensíveis à Atenção Primária (CSAP)
são um importante marcador de acesso aos serviços
de saúde e da capacidade resolutiva deste nível de
atenção.1-4 Essas condições constituem um conjunto
de diagnósticos para os quais os serviços de atenção
primária oferecidos em tempo oportuno e de forma
efetiva diminuiriam as chances de internação.4-6 São
diversas as ações da atenção primária à saúde que
podem ajudar a reduzir os índices dessas internações
na área da saúde infantil: a prevenção de algumas
doenças que pode ser alcançada através das vacinas;
o tratamento oportuno de agravos agudos, a exemplo
das gastroenterites, que pode evitar as complicações
da doença e o adequado controle de doenças
crônicas, como a asma, que também podem reduzir
as hospitalizações.5,7-9

Diferentemente da população adulta, na qual as
hospitalizações concentram patologias cardiovascu-
lares e outras condições crônicas, na população
infantil predominam as condições agudas, como as
afecções das vias aéreas. A relação também é inversa
quando se considera o padrão etário, ou seja, para os
adultos quanto maior a idade, maiores são as taxas
de hospitalização, enquanto entre as crianças estas
taxas aumentam com a diminuição da faixa etária.10

O estudo dos fatores associados às internações
pediátricas consideradas evitáveis pode oferecer
oportunidades de intervenções exitosas em grupos
populacionais específicos. A literatura aponta desde
aspectos inerentes à própria criança e sua patologia
até aspectos ligados às características dos serviços
ofertados. Alguns fatores apontados como asso-
ciados às internações pediátricas por CSAP são o
sexo da criança, a renda familiar, o nível de escolari-
dade dos pais, a maior disponibilidade de leitos
hospitalares, o baixo peso ao nascer e as caracterís-
ticas do processo de trabalho da atenção
primária.7,11,12 Em relação a este último aspecto,
salienta-se que a proporção de internações por CSAP
pode ser utilizada como indicador de impacto de
programas de atenção primária à saúde, particular-
mente para as camadas socialmente menos favore-
cidas.11,13-15

No Brasil, a reorganização da prática assistencial
da atenção primária à saúde, iniciou-se com a
implantação do Sistema Único de Saúde (SUS),16
ganhando maior impulso a partir de 1994, com a
criação do Programa de Saúde da Família, que
passou a representar a principal porta de entrada para
o sistema.17 O modelo assistencial centrado na
consulta médica, orientado para cura de doenças e

realizado principalmente em hospitais tem sido,
desde então, gradualmente substituído pelo modelo
centrado na família e na assistência realizada por
equipes multiprofissionais e prioritariamente
dirigido às populações mais pobres. A efetividade
desse modelo tem sido aferida no País, através de
indicadores como a proporção de internações por
CSAP.14,15

Embora esse indicador seja muito utilizado em
vários países, o Brasil possui poucos estudos a cerca
das internações por CSAP14,15,18,19 e somente em
abril de 2008 o Ministério da Saúde publicou uma
lista oficial de condições sensíveis à atenção
primária.20 Existe, pois a necessidade de se conhecer
melhor em todo o país, a situação das internações
potencialmente evitáveis por melhores cuidados
ambulatoriais. A partir desses pressupostos, o
presente estudo teve como objetivo conhecer a
prevalência e os fatores associados com as inter-
nações pediátricas por condições sensíveis ao
cuidado primário, definidas pelo Ministério da
Saúde.
Métodos

Trata-se de um estudo de corte transversal e
analítico, conduzido na cidade de Montes Claros, ao
norte do estado de Minas Gerais, que possui popu-
lação de cerca de 350.000 habitantes e representa o
principal pólo regional, sendo referência na área de
saúde para todo o norte de Minas, Vales do
Jequitinhonha e Mucuri e Sul do Estado da Bahia. A
rede municipal de saúde conta na área urbana com
49 unidades da Estratégia Saúde da Família (ESF),
com uma cobertura de aproximadamente 50% da
população total do município. A cidade tem ainda 15
centros de saúde tradicionais, com atendimentos de
clínica médica, pediatria e ginecologia/obstetrícia.
Em relação à rede hospitalar, existem cinco hospitais
gerais, sendo que três possuem pronto-socorros
abertos ao público em geral.

Realizou-se um inquérito hospitalar com amostra
aleatória de crianças admitidas nas enfermarias
pediátricas dos hospitais públicos e conveniados
com o SUS, no período de 15 de julho de 2007 a 15
de julho de 2008. O número de leitos pediátricos e
hospitalizações em cada hospital foram fornecidos
pela Secretaria Municipal de Saúde, e subsidiaram o
cálculo amostral. Na determinação da amostra,
tomou-se em consideração o número de internações
realizadas por cada uma das instituições no ano ante-
rior e a uma frequência esperada de 50% de inter-
nações sensíveis, com margem de erro aceitável de
5%. Utilizou-se esta frequência dita conservadora
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por fornecer o maior número de elementos da
amostra, pela ausência de dados prévios sobre o indi-
cador estudado. O cálculo definiu uma amostra de
352 elementos.

Foram considerados elegíveis para a entrevista
os familiares de crianças internadas pelo SUS nas
clínicas pediátricas dos hospitais selecionados resi-
dentes no município e que concordassem em
responder à entrevista. Foram excluídos pacientes
oriundos de outros municípios e dos dois hospitais
de menor porte que não possuíam enfermarias de
pediatria credenciadas para internações pelo SUS.

Para a coleta de dados foram utilizados ques-
tionários semi-estruturados contendo perguntas que
ensejavam respostas curtas e rápidas. Além da inves-
tigação sobre a condição nosológica que motivou a
internação, realizada através de consulta e análise
dos prontuários dos pacientes, foram obtidos dados
sobre variáveis demográficas e socioeconômicas
(sexo, idade, estado civil, escolaridade e idade da
mãe, número de irmãos e número de moradores por
domicílio) e variáveis relacionadas à assistência à
saúde (internação prévia, controle de saúde, local
onde realiza o controle e vínculo com equipe da
ESF). A equipe de entrevistadores foi constituída por
estudantes de medicina da Universidade Estadual de
Montes Claros especialmente treinados para os
procedimentos. Para a definição das afecções cujas
internações são sensíveis a atenção ambulatorial,
utilizou-se a relação oficial publicada pelo
Ministério da Saúde.20

A pesquisa de campo foi realizada através de
busca ativa periódica ao longo dos meses do estudo
nos hospitais públicos ou contratados pelo SUS. Para
a obtenção de uma maior heterogeneidade da
amostra cada hospital foi visitado uma vez por
semana, com seleção aleatória dos dias de visitas,
em esquema de rodízio.

Para a análise dos dados utilizaram-se os soft-
wares Epi info, versão 3.3.2 e SPSS, versão 16.0. A
regressão de Poisson foi utilizada para avaliação
conjunta das variáveis associadas às condições
sensíveis de internação, incluindo-se nesta etapa as
variáveis que se mostraram associadas até o nível de
25% (p<0,25) nas análises bivariadas.

A pesquisa contou com o apoio da Secretaria
Municipal de Saúde e dos diretores clínicos das
instituições e as entrevistas somente foram rea-
lizadas com autorização da família, mediante Termo
de Consentimento Livre e Esclarecido. O presente
projeto foi aprovado pelo Comitê de Ética em Pes-
quisa da Universidade Estadual de Montes Claros.

Resultados

Foram entrevistadas 365 famílias de crianças não
havendo recusas para participação na pesquisa.
Prevaleceu o sexo masculino (58,1%) e a idade das
crianças variou de três dias a 13,6 anos, com média
de idade de 3,6 anos e mediana de 2,1 anos.

A Tabela 1 registra que a maioria das mães era
casada ou vivia em união estável, possuía idade infe-
rior a 30 anos e não havia concluído o segundo grau.
Observa-se que a maior parte das crianças possuía
um ou dois irmãos e que a maioria dos domicílios
tinha entre quatro a seis moradores. A prevalência de
internações classificadas como condições sensíveis
ao cuidado primário foi de 41,4% (n=151), com
intervalo de confiança de 95% variando de 36,3% a
43,6%. Em relação à assistência e aos cuidados de
saúde, verificou-se que 57,8% das famílias eram
cadastradas em ESF e 77,5% informaram que as
crianças eram acompanhadas regularmente
em alguma unidade de saúde. Destaca-se que 20,8%
das crianças estudadas registravam internações
prévias.

As principais causas de internação para o grupo
estudado são apresentadas na Tabela 2. Foram
destaques entre as condições consideradas sensíveis
à atenção primária segundo o Ministério da Saúde:
pneumonias, asma, gastrenterites e suas compli-
cações e as infecções da pele e subcutâneo. Entre as
condições consideradas não sensíveis destacaram-se
as queimaduras, algumas doenças infecciosas e para-
sitárias (leishmaniose visceral e varicela) e as inter-
venções cirúrgicas. A investigação sobre quem soli-
citou a internação revelou que o médico do pronto-
socorro foi o principal solicitante (n=268; 73,4%),
seguido do médico do centro de saúde (n=53;
14,5%). A duração média das internações foi de 5,4
dias e a mediana foi de 3,0 dias.

Na Tabela 3 observa-se que as variáveis que se
mostraram estatisticamente associadas com as inter-
nações por condições sensíveis ao cuidado primário
na análise bivariada, foram: a idade inferior a dois
anos, o número de residentes no mesmo domicílio
superior a cinco, a vinculação à ESF e o controle
regular de puericultura.

A regressão de Poisson (Tabela 4) revelou que,
em uma análise conjunta, as variáveis se mantiveram
estatisticamente associadas com as internações
sensíveis ao cuidado primário foram a vinculação
à ESF (RP=1,19; IC95%=1,03-1,61) e a idade
menor que dois anos (RP=1,42; IC95%=1,35-1,51).
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Tabela 1

Características da população pediátrica hospitalizada através do Sistema Único de Saúde. Montes Claros, MG, 2007-

2008.

Variável N %          IC95%*

Idade (anos)

≤ 1,0 113 31,0 26,3-36,0

1,1 a 2,0 61 16,7 13,1-21,0

2,1 a 5,0 82 22,4 18,4-27,2

≥ 5,1 109 29,9 25,3-34,9

Sexo

Masculino 212 58,1 52,8-63,2

Feminino 153 41,9 36,8-47,2

Estado civil da mãe

Casada/união estável 276 75,6 70,9-79,9

Solteira/viúva/separada 89 24,4 20,1-29,2

Idade materna (anos)

≤ 20 51 14,0 10,7-18,1

21 a 29 166 45,5 40,3-50,7

≥ 30 148 40,5 35,5-45,8

Escolaridade da mãe (anos)

≤ 4 51 14,0 10,7-18,1

5-8 131 35,9 31,0-41,1

9-11 167 45,8 40,6-51,0

≥ 12 15 4,1 2,4-6,8

Missing 1 0,3 0,0-1,8

Número de irmãos

Nenhum 109 29,9 25,3-34,9

1 ou 2 204 55,9 50,6-61,0

3 ou 4 39 10,6 7,8-14,4

5 ou mais 13 3,6 2,0-6,2

Moradores no domicílio

≤ 3 99 27,1 22,7-32,0

4-6 221 60,5 55,3-65,6

≥ 7 45 12,3 9,2-16,3

Internação prévia

Sim 76 20,8 16,8-25,4

Não 289 79,2 74,6-83,2

Controle de saúde

Sim 283 77,5 72,9-81,7

Não 82 22,5 18,1-26,9

Vinculada à ESF**

Sim 211 57,8 52,5-62,9

Não 152 41,6 36,6-46,9

Missing 2 0,5 0,1-2,2

Local onde realiza controle de saúde

Centro de Saúde 109 29,9 25,3-34,9

PSF*** 146 40,0 35,0-45,2

Consultório particular 16 4,4 2,6-7,2

Policlínica 12 3,3 1,8-5,8

Não realiza 82 22,5 18,1-26,9

*IC95%= intervalo de confiança 95%; **ESF=Estratégia Saúde da Família; ***PSF=Programa de Saúde da Família.
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Tabela 2

Principais causas de internações pediátricas em amostra crianças hospitalizadas. Montes Claros, MG, 2007-2008.

Causas                                                                                                               N %          

Sensíveis a atenção primária

Pneumonias 84 23,0

Asma 16 4,4

Gastroenterites 13 3,6

Infecções da pele e subcutâneo 13 3,6

Infecções do rim e trato urinário 11 3,3

Doenças imunizáveis (Meningites por H. influenzae e tuberculosa) 6 1,6

Outras (Epilepsias, outras afecções das vias aéreas) 8 1,9

Subtotal 151 41,4

Não sensíveis à atenção primária

Queimaduras 41 11,2

Doenças infecciosas e parasitárias (calazar, varicela) 17 4,7

Intervenções cirúrgicas eletivas 16 4,4

Intervenções cirúrgicas de urgência 15 4,1

Traumas (TCE*, atropelamentos, etc) 14 3,8

Fraturas em geral 14 3,8

Anemias hemolíticas 10 2,7

Intervenções otorrinolaringológicas 9 2,5

Intoxicações e acidentes com animais peçonhentos 8 2,2

Todas as demais causas 70 19,2

Subtotal 214 58,6

Total 365 100,0

*TCE=Traumatismo crânio-encefálico.
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Tabela 3

Associação entre as características estudadas e hospitalização com condições sensíveis ao cuidado primário, análise

bivariada. Montes Claros, MG, 2007-2008.

Condição                    Condição     
Variável N                                                                                                p RP (IC95%)*                                                                                     

sensível                   não sensível

n              %                 n              %

Sexo

Masculino 212 88 41,5 124 58,5 0,965 1,01 (0,79-1,29)

Feminino 153 63 41,2 90 58,8 1,00

Idade (anos)

≤ 2 174 92 52,9 82 47,1 <0,001 1,71 (1,33-2,21)

≥ 2,1 191 59 30,9 132 69,1 1,00

Idade materna (anos)

≤ 20 51 26 51,0 25 49,0 0,177 1,28 (0,95-1,73)

>21 314 125 39,8 189 60,2 1,00

≥ 35 61 20 32,8 41 67,2 0,177 0,76 (0,52-1,11)

< 35 304 131 43,1 173 56,9 1,00

Estado civil da mãe

Solteira/viúva 89 34 38,2 55 61,8 0,566 0,90 (0,67-1,21)

Casada/união estável 276 117 42,4 159 57,6 1,00

Internação prévia

Sim 76 34 44,7 42 55,3 0,589 1,11 (0,83-1,47)

Não 289 117 40,5 172 59,5 1,00

Controle regular

Sim 283 126 44,5 157 55,5 0,023 1,50 (1,05-2,15)

Não 81 24 29,6 57 70,4 1,00

Profissional que 

acompanha

Membro da ESF** 137 52 38,0 85 62,0 0,366 0,88 (0,67-1,14)

Pediatra 226 98 43,4 128 56,6 1,00

Vinculação à ESF**

Sim 211 99 46,9 112 53,1 0,015 1,40 (1,07-1,82)

Não 152 51 33,6 101 66,4 1,00

Número de residentes 

no domicílio

> 5 71 38 53,5 33 46,5 0,029 1,39 (1,07-1,81)

≤ 5 294 113 38,4 181 61,6 1,00

Escolaridade materna 

(anos)

≤ 8 182 80 44,0 102 56,0 0,371 1,13 (0,89-1,45)

> 8 183 71 38,8 112 61,2 1,00

*RP= razão de prevalência; IC95%= intervalo de confiança 95%; **ESF= Estratégia Saúde da Família.
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Tabela 4

Análise da regressão de Poisson entre as características estudadas e hospitalização com condições sensíveis ao cuidado

primário. Montes Claros, MG, 2007-2008.

Condição                      Condição     
Variável                             N                                                                                                  p RP (IC95%)

sensível                     não sensível                                                 ajustada*

n               %                 n                 %

Idade (anos)

≤ 2 174 92 52,9 82 47,1 <0,001 1,42 (1,35-1,51)

≥ 2,1 191 59 30,9 132 69,1 1,00

Idade materna (anos)

≤ 20 51 26 51,0 25 49,0 0,575 1,03 (0,93-1,13)

>21 314 125 39,8 189 60,2 1,00

≥ 35 61 20 32,8 41 67,2 0,760 0,98 (0,91-1,07)

< 35 304 131 43,1 173 56,9 1,00

Controle regular

Sim 283 126 44,5 157 55,5 0,075 1,07 (0,99-1,14)

Não 81 24 29,6 57 70,4 1,00

Vinculação à ESF**

Sim 211 99 46,9 112 53,1 0,005 1,19 (1,03-1,61)

Não 152 51 33,6 101 66,4 1,00

Número de residentes 

no domicílio

> 5 71 38 53,5 33 46,5 0,061 1,08 (0,99-1,18)

≤ 5 294 113 38,4 181 61,6 1,00

*RP= razão de prevalência; IC95%= intervalo de confiança 95%; **ESF= Estratégia Saúde da Família.

Discussão

Este estudo compreende um dos primeiros registros
sobre internações pediátricas por condições sensíveis
ao cuidado primário, desde a publicação da lista
oficial do Ministério da Saúde.20 A coleta de dados
realizada ao longo de um ano e com busca ativa nos
prontuários dos pacientes foi utilizada para evitar o
viés que a sazonalidade e o diagnóstico baseado
apenas na Autorização de Internação Hospitalar
(AIH) poderiam introduzir na análise.21 Os resul-
tados mostram que a proporção de internações
pediátricas consideradas evitáveis a partir da lista
oficial do Ministério da Saúde foi semelhante àquela
observada em estudos realizados em outros países,
embora esses percentuais variem de acordo com a
idade, com a população avaliada ou com a lista de
referência para as condições consideradas sensíveis
à atenção primária.7,22 Apesar da existência de dife-
rentes listas de condições sensíveis em diferentes
países, o grupamento de causas que geralmente
levam à hospitalização de crianças é universal.7,22
Estudo realizado nos Estados Unidos mostrou que as

principais causas evitáveis de internação foram
pneumonias, infecções da pele, gastroenterites e
asma.22 Estudos nacionais sobre fatores de risco para
hospitalizações em crianças já registraram que os
principais diagnósticos foram as pneumonias e as
gastroenterites, consideradas causas evitáveis de
internações.12,23 Mais recentemente, outros autores
destacaram a manutenção das doenças respiratórias
na infância como importantes causas de hospita-
lização em menores de quatro anos, mesmo com o
decréscimo das internações por pneumonias nos
últimos anos.24,25 No estudo de Ferrer24 as principais
causas de internação hospitalar em crianças no
Estado de São Paulo foram as doenças do aparelho
respiratório (com elevado percentual de pneumonias
e asma), algumas afecções originadas no período
perinatal e as doenças do aparelho digestivo. Quando
se considera todo o país, as doenças infecciosas e
parasitárias assumem a segunda colocação logo após
as doenças do aparelho respiratório, seguindo-se as
algumas afecções originadas no período perinatal e
as doenças do aparelho digestivo.24 Considerando-se
que o presente estudo não inseriu análise de crianças
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em berçários e unidades de terapia intensiva, os
resultados são plenamente concordantes. De modo
geral, as afecções que representam as principais
causas de internações em pediatria, além de
possuírem caráter universal e são consideradas
sensíveis à atenção primária. Esse aspecto reforça a
relevância das estratégias de qualificação e educação
continuada para os profissionais que atuam nesses
serviços.

No presente estudo, as pneumonias também se
configuraram como principal causa de internação e
as infecções de pele, tecido subcutâneo e gastroen-
terites também surgem entre os principais diagnós-
ticos. Não foram verificadas associações entre as
condições sensíveis e as variáveis já observadas na
literatura (sexo, escolaridade materna, idade e si-
tuação conjugal da mãe).7,22 Todavia, os estudos não
se mostram consistentes em relação a todas essas
variáveis, a exemplo do sexo feminino, observado
como fator de risco para internação hospitalar em
pesquisa realizada na Espanha,7 o que não foi encon-
trado no presente estudo. De fato, é pouco com-
preensível essa associação, pois são as crianças do
sexo masculino as que mais adoecem e mais utilizam
os serviços de saúde.26-28

A escolaridade materna não se mostrou asso-
ciada com as hospitalizações por condições evitáveis
no presente estudo, mas na literatura os resultados
não são uniformes. Embora uma associação tenha
sido apontada em alguns estudos, não se mostrou
associada em outros. Há registros de associação de
maiores taxas de internações por condições sensíveis
tanto com baixa escolaridade materna, como com
escolaridade materna mais elevada.7,22,29 No Brasil,
uma pesquisa de fatores associados à hospitalização
de menores de cinco anos em São Paulo, revelou
associação estatisticamente significante com o maior
nível de escolaridade materna.27 Os resultados
conflitantes denotam pois a necessidade de maiores
conhecimentos sobre a relação investigada.

A idade materna e o estado civil da mãe também
não se mostraram associadas com as hospitalizações
por CSAP. Por outro lado, estas variáveis não foram
investigadas em outros estudos sobre o tema. O
relato de internações prévias, igualmente não teve
associação com internações por condições sensíveis.
Estudo realizado no sul do país sobre fatores asso-
ciados com hospitalizações em crianças menores de
um ano também não encontrou associação com tal
variável.27 Assim, é possível que as internações
prévias estejam mais associadas ao estado de saúde
da criança e à possibilidade da criança ser portadora
de alguma doença crônica.

O encontro de associação entre hospitalização

por CSAP para crianças menores de dois anos de
idade no modelo estatístico final está em conso-
nância com outros estudos.7,28,30 Lactentes são mais
susceptíveis às doenças de modo geral e, quando
doentes, geram maiores preocupações para suas
famílias e mesmo para os profissionais de saúde, que
ficam mais predispostos a recomendarem a hospita-
lização. As internações por CSAP para este grupo
etário podem denotar acesso limitado aos serviços
de saúde. Esse aspecto implicaria em agravamento
ou complicações de quadros clínicos banais. Por
outro lado o resultado pode significar também difi-
culdades de manejo de condições clínicas em criança
mais jovens pelos profissionais da atenção primária.
Como se trata de um tema pouco abordado na lite-
ratura nacional, outros estudos são desejáveis para
avaliar especificamente a correlação observada.

A vinculação com a ESF registrada no modelo
final deve ser interpretada com cautela, pois diz
respeito apenas ao local de residência da família ser
área de cobertura da ESF. Considerando-se que as
equipes de saúde da família estão localizadas priori-
tariamente, nas áreas mais carentes do município, os
resultados devem ser compreendidos como indi-
cadores de vulnerabilidade social mais do que um
indicador assistencial. Essa observação é reforçada
pelo fato de outras variáveis mais estritamente
ligadas à assistência (realização de controle de pue-
ricultura, profissional que realiza a assistência e
local onde realiza o acompanhamento) não se terem
mostrado estatisticamente associadas com as inter-
nações por CSAP.

Na presente amostra a renda familiar não foi
estudada já que o estudo foi restrito à população
hospitalizada através do SUS que é composta basi-
camente de uma população mais carente, não assis-
tida por seguros de saúde privados. De fato deve-se
considerar que, embora entre os usuários do SUS,
existam distintas classes sociais as famílias ca-
dastradas e assistidas pela ESF representam, de
modo geral, os estratos mais inferiores dessas clas-
ses. Dessa forma, embora os resultados do estudo
não permitam conclusões sobre esse aspecto, é
possível que as hospitalizações por CSAP sejam
mais comuns entre as populações mais pobres, como
já indicaram outros estudos.13,29,30

O uso da proporção de hospitalizações por
condições sensíveis como um indicador de qualidade
da atenção primária não está isento de limitações,
conforme apontam alguns autores.3,31 Vários fatores
devem ser ponderados quando o objetivo for avaliar
a atenção primária mediante o índice de internações
ditas “evitáveis”: a cultura do uso dos serviços de
saúde pela população, a política de internação hospi-

Caldeira AP et al.



talar, a morbidade e prevalência da patologia, os
fatores relacionados à hospitalização, que estão fora
do âmbito da atenção primária (por exemplo, nível
de escolaridade) e os critérios para considerar uma
patologia “sensível” ou não, que podem ser tão
subjetivos quanto baseados em evidências cientí-
ficas.3,5,32

A hospitalização infantil é, seguramente, um
evento complexo, que muitas vezes decorre de uma
assistência fragmentada e pontual. O Ministério da
Saúde propõe atenção integral à saúde da criança,
com abordagem de múltiplos aspectos que incluem a
promoção e a recuperação da saúde, além da
prevenção da doença.33 Estudos nacionais tem
mostrado que a atenção primária oferecida por
equipes de saúde da família pode resultar em
melhores indicadores de saúde infantil.34,35 Mas é
preciso considerar, para a ESF que o contexto de sua
implantação e as condições sociais podem interferir
nos resultados das equipes.

Para o município avaliado, a atenção primária
ainda registra a convivência da assistência à saúde
pela ESF com os centros de saúde tradicionais, onde
a assistência à saúde infantil é quase sempre pontual,
centrada na figura do pediatra e orientada para a cura
das condições agudas. Embora muitas famílias sejam
cadastradas e residam em áreas assistidas pela ESF,
o acesso aos centros de saúde é livre, fato que pode
ser comprovado pela diferença observada entre o
número de famílias cadastradas pela ESF e o número
de famílias que realizam o controle de saúde nas
mesmas unidades. Esse aspecto pode estar influen-
ciando os resultados observados que não permitem
fazer inferências sobre associação entre o tipo de
assistência recebida e internação por CSAP. 

Frequentemente a família do paciente procura
espontaneamente os serviços hospitalares de pronto-
socorro por avaliarem tais serviços como mais reso-
lutivos.36 A observação das principais causas de
internações mostrando que quase sempre se trata de
condições agudas e o registro de que o profissional
que solicitou a hospitalização foi o médico do
pronto-socorro na maioria absoluta das vezes enseja
questionamentos sobre o acesso e efetividade dos
serviços de atenção primária e também sobre a
política de internação dos hospitais, a oferta de leitos
pediátricos e a rede de referência adotada pela popu-
lação.

Em tese, as equipes de saúde da família estão
aptas para prestar uma atenção mais coordenada e
integral às crianças e suas famílias, o que tenderia a
reduzir o percentual de internações por condições
sensíveis à assistência primária. Existem estudos
apontando os bons resultados alcançados pelas

equipes de saúde da família sobre os indicadores de
saúde infantis.34,35

Deve-se considerar ainda que a participação dos
profissionais de saúde na ESF pressupõe atividades
de consultas, visitas domiciliares e desenvolvimento
de vínculo e compromisso real com a família. Diante
dos resultados obtidos, questiona-se se a demanda
que as crianças vinculadas às equipes de saúde da
família apresentam aos outros serviços de saúde não
estaria refletindo uma atuação precária das equipes
de saúde da família, em relação à atenção integral à
saúde da criança.

Algumas limitações deste estudo devem ser
apresentadas. A delimitação da pesquisa às hospita-
lizações do SUS não possibilita a generalização dos
dados, embora seja reconhecido o fato de que as
crianças de melhores níveis socioeconômicos rara-
mente são hospitalizadas.30 A definição diagnóstica
coletada a partir do prontuário do paciente reduz a
possibilidade de erros em relação à utilização de
dados secundários obtidos apenas com o diagnóstico
da ficha de internação (AIH), mas ainda assim é
passível de crítica, pois o diagnóstico foi aferido
durante a internação, quando muitas vezes ainda não
existe um diagnóstico definitivo. Informação sobre o
tempo de vínculo com a família, aspecto importante
para a atuação das equipes de saúde da família, pois
define a longitudinalidade do cuidado, não foi inves-
tigado no presente estudo. Sabidamente a longitudi-
nalidade está associada com maior conhecimento da
criança e da família, o que se traduz em confiança na
relação médico-paciente e maior segurança na
condução ambulatorial de algumas condições
clínicas.2

É preciso destacar também que o presente estudo
foi desenvolvido com base na proporção de inter-
nações por condições sensíveis, o que não permite
inferências sobre o risco de internar por tais
condições. Assim, as associações observadas devem
ser assumidas como variáveis associadas para a
população hospitalizada e não para a população em
risco de hospitalização. Novos estudos poderão
partir dessas associações observadas e avaliarem
riscos efetivos para distintos grupos populacionais.
Tal distinção é necessária porque, muito provavel-
mente, conforme apontaram Nedel et al.18 e
Alfradique et al.19 em estudo semelhante, a popu-
lação estudada apresenta um viés de seleção com
sobre-representação de pessoas com exposições a
maiores riscos e em piores condições de saúde do
que a população geral.

Por se tratar de um tema ainda pouco abordado
na literatura brasileira novos trabalhos que permitam
conhecer melhor a dinâmica de atuação dos serviços
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de atenção primária e a complexa inter-relação entre
os determinantes do adoecer na infância e a

adequada abordagem na atenção primária, são
necessários.
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